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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 25ª VARA 

DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE CURITIBA – ESTADO DO 

PARANÁ 

 

 

 

Autos n.º 0001406-64.2025.8.16.0194 

 

 

 

 

GOLDSTON ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ,  neste ato 

representada por seu sócio administrador CARLOS ALBERTO FARRACHA DE 

CASTRO ,  ambos já devidamente quali f icados, nos autos em epígrafe de 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL ,  em que f igura como Autora a pessoa jurídica 

HEIDI CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL LTDA ,  vem, respeitosamente ,  à 

presença de Vossa Excelência, expor e requerer o que adiante segue. 

 

1. ANÁLISE DE LEGALIDADE DO PRJ DE MOV. 52.2 

 

1.1. Em cumprimento à determinação imposta no i tem 7.3.g da r . 

decisão de mov. 18,  a Recuperanda promoveu a apresentação do Plano de 

Recuperação Judic ial (PRJ) no mov. 52.2, cujas considerações são 

apresentadas neste tópico.  

 

1.2. Com efeito, a apresentação do relatór io sobre o PRJ está 

prevista no art.  22, I I ,  alínea “h”,  da Lei nº 11.101/2005 (LFR), sendo que o 

entendimento doutr inár io mil ita no sentido de que este é o momento 

processual oportuno para o auxi l iar do d. Juízo real izar a análise de legalidade 

das cláusulas previstas no PRJ, vejamos: 

 

Dessa forma, para a lém da regra ora  pos i t ivada,  a 
adminis tração judic ia l deve es tar  preparada para fazer  análise 
re lac ionada ao contro le de lega lidade do p lano de recuperação 
judic ial .  Apesar de não ex ist ir  expressa prev isão legal nesse 
sent ido, os  magis trados,  após  a consol idação e aprovação do 
plano,  podem determinar  a apresentação de um parecer  a 
respeito da legalidade das c láusulas do plano de recuperação 
judic ial .  Esse parecer  do adminis trador judic ia l  vai colaborar 
com o ju iz  no exame de lega l idade do plano e na sua dec isão 
de homologação.1 

 
1 COSTA,  Danie l  Cárnio .  Comentár ios à  le i  de recuperação de empresas e  fa lênc ia:  Le i  n . º 
11.101,  de 09 de  fevere i ro  de 2005.  4  ed.  rev.  atua l .  Cur i t iba .  Ed.  Juruá,  2023.  p .  209.  
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1.3. Nota-se, portanto, que o objet ivo da análise prévia de 

legalidade do PRJ é justamente para prevenir eventual futura anulação de 

cláusulas que, mesmo que aprovadas pelos credores, contenham disposições 

ilegais que ensejarão a sua anulação pelo d. Juízo quando da homologação 

do PRJ. 

 

1.4. Assim, o exame prévio permite que a Recuperanda promova 

adequações ao texto do PRJ antes ou mesmo durante a Assembleia Geral de 

Credores, na forma do art .  56, §3º, da LFR. 

 

Pois bem. 

 

1.5. Inic ia lmente, cabe pontuar que o PRJ de mov. 52.2 foi 

apresentado de forma tempestiva no dia 06/05/2025 ,  eis que observado o 

prazo de 60 dias corridos contados da r .  decisão de mov. 18 (07/03/2025),  

conforme disposição expressa do art .  53 da LFR, em cujos incisos constam os 

requisitos obr igatór ios que devem constar no PRJ, vejamos: 

 

I  – d iscr iminação pormenor izada dos meios de recuperação a 
ser  empregados,  conforme o ar t .  50 desta Lei,  e  seu resumo;  
I I  –  demonstração de sua v iabi l idade econômica; e 
I I I  – laudo econômico-f inance iro  e de aval iação dos bens e 
at ivos do devedor , subscr i to por  prof issional  legalmente 
hab i l i tado ou empresa especia l izada.  

 

1.6. Sendo assim, a AJ apresentará suas considerações a respeito 

do cumprimento dos requis itos obr igatór ios previstos no art .  53 da LFR, bem 

como quanto às disposições constantes nas cláusulas do PRJ de mov. 52.2.  

 

a. Artigo 53, I ,  LFR: MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO 

(arts. 50 e 53 da LFR) 

 

1.7. O PRJ de mov. 52.2 apresenta medidas de recuperação nas 

Cláusulas 1.3.1 (Restruturação do Plano de Negócios),  1.3.2  (Restruturação 

dos Créditos Concursais),  3  (Objet ivos da Recuperação Judic ial),  4  (Plano de 

Recuperação Judic ial:  Implementação e premissas) e 5  (Reestruturação de 

Créditos).  
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1.8. Ainda, o PRJ prevê (i)  dilação de prazos e condições especiais 

para pagamento das obrigações devidas, com redução linear, negocial,  de 

valores devidos, dação em pagamento ou novação de dív idas e equalização 

de encargos f inanceiros na Cláusula 4;  (i i)  medidas de reestruturação do 

passivo (carência, deságio, parcelamentos) em suas Cláusulas 5.1 a 5.4 e 

(i i i )  disposições comuns ao pagamento de credores em sua Cláusula 6 .  

 
1.9. Logo, a pr incípio, o PRJ de mov. 52.2 cumpre o requisito do art. 

53, I ,  da LFR. 

 

b. Artigo 53, I I  E I II ,  LFR: DEMONSTRAÇÃO DE 

VIABILIDADE ECONÔMICA, LAUDO ECONÔMICO 

FINANCEIRO E DE AVALIAÇÃO DOS BENS DO 

ATIVO 

 

1.10.  O PRJ está acompanhado de Plani lha de Faturamento (mov. 

52.3) e Planilha de Custos Atual izada (mov. 52.4),  em que constam os at ivos 

recebíveis ao t í tulo de entrada de mensal idades, em que se est ima (i)  a receita 

mensal de R$ 57.921,80,  bem como (i i)  a somatória das contas a pagar f ixas 

e var iáveis, representando um tota l de saída de R$ 57.595,90  ao mês (mov. 

52.3).  

 

1.11.  Ainda assim, não se constata a assinatura ou registro dos 

prof issionais responsáveis pela elaboração dos documentos de mov. 

52.3/52.4.  

 
1.12.  Igualmente, não foram localizados nos autos o Laudo de Bens 

e Ativos e o Laudo Econômico-Financeiro (mencionados nos itens 1.1.18 e 

1.1.19 do PRJ), tratados no Plano enquanto documentos comprobatór ios da 

viabilidade econômico-financeira  da Recuperanda, que são documentos 

obr igatór ios previstos no art .  53, incisos I I  e I I I ,  da Lei 11.101/2005 (LRF).  

 
1.13.  Há, em contrapart ida registro de documentação produzida pela 

Contabi l ista ELKI DREAN DE OLIVEIRA FREITAS  (CRC: MS-006055/O-9), 

que foram apresentados no ato de distr ibuição do pedido exordia l,  relat iva à 

Demonstração de Lucro ou Prejuízo Acumulado (mov. 1.5),  Demonstrat ivo de 

Resultado do Exercício (mov. 1.6) e Balancete (mov. 1.7).  

 
1.14.  No balancete de mov. 1.7, a contabi l ista responsável indicou 

que no período de 01/01/2024 a 30/09/2024 o ativo era de R$ 481,40  e o 

passivo de R$ 211.993,07 .   
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1.15.  Frente a isso, carece de apresentação a documentação 

necessária para evidenciar a viabi l idade econômica e operacional nos termos 

f ixados pelo art .  53,  I I  e I I I ,  da LRF, em que pese a Recuperanda mencione 

estar essa devidamente comprovada (Cláusula 2.2).  

 
1.16.  Nesse sent ido, a Administradora entende ser necessária a 

int imação da Recuperanda para apresentar a documentação necessária para 

cumprimento do disposto no art .  53, I I  e I I I ,  da LRF. 

 

c. Cláusula 4.1 (PREMISSAS BÁSICAS DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL) 

 

1.17.  A Cláusula 4.1  do PRJ de mov. 52.2 se refere às “premissas 

básicas” a serem apl icadas a todos os credores da Recuperação Judicial. 

Dentre os pontos elencados pela Recuperanda, destaca-se a Premissa 03,  em 

que a Recuperanda informa que, após a aprovação do Plano, deverão ser 

ext intas todas as ações e execuções judic iais referentes a créditos novados 

pelo Plano e cujos débitos já tenham sido reconhecidos, em face à 

Recuperanda, com fundamento no art .  6º ,  inciso I I  e § 1º, da LRF. 

 

1.18.  Deve-se ressaltar,  entretanto, que o refer ido aparato normativo 

(art .  6º, inciso I I  e § 1º, da LRF) prevê apenas a suspensão das execuções 

ajuizadas contra o devedor ,  após o processamento da recuperação judicial,  de 

tal sorte que a redação merece ajuste, eis que em caso de desinteresse do 

credor em habil i tar seu crédito na RJ, o cumprimento de sentença (com 

atenção às disposições do PRJ eventualmente aprovado pelos credores e 

homologado pelo d. Juízo) poderá ser promovido nas próprias ações 

autônomas. 

 

d. Cláusula 5.1 (REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS 

TRABALHISTAS) 

 

1.19.  A Cláusula 5.1 do PRJ de mov. 52.2 se refere aos créditos 

trabalhistas, c lassif icados na forma do art .  41, I,  da LRF, na qual constam as 

seguintes previsões de pagamento:  
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1.20.  Na redação da sobredita Cláusula 5.1  está previsto que os 

créditos trabalhistas serão pagos em até 12 (doze) meses a contar da data 

de implementação do PRJ, o que está consonância com o caput  do art .  54 da 

LRF.  

 

1.21.  Por outro lado, não há menção quanto determinação prevista 

no art .  54, § 1º, da LRF, que prevê o prazo l imite de 30 dias  para o pagamento,  

até o l imite de 5 salár ios-mínimos por t rabalhador, de crédi tos de natureza 

estri tamente salar ial vencidas nos 3 meses anter iores ao pedido de 

recuperação judic ial.  

 
1.22.  Nota-se, portanto que não foi observado o prazo legal previsto 

expressamente no ar t .  54, §1º, da LFR, motivo pelo qual,  caso existam créditos 

der ivados da legis lação do trabalho que se enquadrem nessa hipótese, essa 

disposição pode ser declarada i legal ,  determinando-se expressamente na 

eventual decisão homologatór ia do PRJ a observância ao art.  54, §1º, da LRF. 

 
1.23.  No que diz respeito ao i tem (i) - Deságio,  f ixou-se dentro dos 

cri térios de pagamento um deságio de 50% sobre o saldo devedor consolidado 

pela AJ. Acerca do tema, a 3ª Turma do Superior Tr ibunal de Just iça f ixou 

entendimento em 08/08/2024, no qual foi considerada  válida  a f ixação de 

cláusula de deságio sobre os créditos der ivados da legis lação do trabalho (e 

equiparados) desde que observado o prazo l imite de um ano para pagamento, 

conforme previsto no art .  54 da LRF, vejamos:  
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RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALHA. 
AUSÊNCIA. CRÉDITOS TRABALHISTAS. DESÁGIO. 
PRAZO ÂNUO. POSSIBILIDADE .  PRAZO ESTENDIDO.  
PAGAMENTO.  INTEGRALIDADE.   1 .  A ques tão  cont rover t ida  resume-
se a  def in i r  se  houve negat iva  de pres tação jur isd ic ional  e se é  vá l ida 
a  c láusu la  do  p lano  de recuperação judic ia l  que prevê  a inc idência  
de deságio  sobre os  c rédi tos t rabalh is tas .  2.  Não v io la  o  ar t igo 1 .022 
do Código de Processo Civ i l  nem impor ta def ic iênc ia na prestação  
jur isdic ional  o acórdão  que adota ,  para a resolução da causa,  
fundamentação suf ic iente,  porém d iversa da pretend ida  pe lo  
recorrente,  para  dec id i r  de modo in tegra l  a  controvérs ia  pos ta .  3 .  Na 
hipótese de o crédito trabalhista ser pago no prazo de 
até 1 (um) ano da homologação do plano de 
recuperação judicial,  poderá ser prevista a incidência 
de deságio .  No caso de o  pagamento ser  pro rrogado até  o  prazo  
de 3  ( t rês)  anos,  o  crédi to  deve ser  sat is fe i to  em sua 
in tegra l idade.   4 .  Na  s i tuação em anál ise,  as  c láusulas  do plano  de 
recuperação jud ic ia l  preveem o pagamento do  c réd i to  t rabalh is ta  
no prazo de a té  1  (um) ano,  com deságio .  Com a  aprovação do p lano  
pelos  credores t raba lh is tas,  a  c láusu la  deve ser  t ida como vá l ida.   5 .  
Recurso especia l  prov ido.  (REsp n.  2 .110.428 /SP,  re la tor  Min is t ro  
Ricardo Vi l las  Bôas  Cueva,  Tercei ra Turma,  ju lgado em 6/8/2024, DJe 
de 13/8 /2024. )  
(Gr i fo  nosso)  

 

1.24.  Nesse cenário, nota-se que, a pr incípio, o i tem (i)  não é i legal , 

eis que restou observado o prazo l imite de 12 meses para pagamento dos 

créditos der ivados da legis lação do trabalho (e equiparados), conforme 

previsão expressa do art .  54 da LFR.  

 
1.25.  Acerca do presente tópico, considerando que os parâmetros de 

deságio, correção monetár ia, carência e amort ização tratam-se de pontos 

negociáveis entre credores e devedora,  a serem aprovados (ou não) em 

Assembleia Geral de Credores, cabe ao Poder Judiciár io a intervenção 

limitada à adequação do PRJ às formal idades de del iberação e i legal idade das 

cláusulas (análise de legal idade restr it iva).  

 
1.26.  Já no i tem (iv)  foi estabelecido que o pagamento será real izado 

até o l imite de 150 salár ios mínimos, com fundamento no art .  83, I,  da LRF, 

cujo eventual saldo remanescente obedecerá a previsão de pagamento dos 

créditos quirografários .  Entretanto, cabe ponderar que o art .  83, I ,  da LRF 

trata da classif icação de créditos em casos de falência.  

 
1.27.  Nesse contexto, pondera-se que na relação de credores 

apresentada pela Recuperanda (mov. 1.15) não constam créditos derivados 

da legis lação do trabalho que superem o l imite de 150 salár ios mínimos, razão 

pela qual cabe ao d. Juízo deliberar sobre a viabi l idade de declaração de 

ilegal idade do i tem ( iv)  da Cláusula 5.1  do PRJ de mov. 52.2. 
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1.28.   Adiante, acerca dos créditos relat ivos a FGTS, f ixou a 

Recuperanda a seguinte previsão:  

 

 
 

1.29.  Considerando a classif icação dos créditos relat ivos a tal verba 

enquanto de natureza trabalhista, ver if ica-se a observância ao entendimento 

jurisprudencia l apl icável à matér ia pelo E. STJ, veja-se: 

 

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CRÉDITO ADVINDO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL (ADSTRITA À RELAÇÃO DE TRABALHO), 
RECONHECIDA PELA JUSTIÇA TRABALHISTA. 
CRÉDITO DE NATUREZA TRABALHISTA A SER 
INSERIDO NA RESPECTIVA CLASSE NO PROCESSO 
RECUPERACIONAL .  PRECEDENTE ESPECÍFICO DA 
TERCEIRA TURMA DO STJ. FGTS. NATUREZA 
TRABALHISTA .  RECONHECIMENTO. PRECEDENTES.  
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Diante 
da ind issoc iabi l idade entre o fato gerador  da indenização e a 
re lação t raba lhista ex istente entre  as  par tes ,  a  verba 
indenizatór ia f ixada a t í tu lo de dano moral  pe la Just iça Laboral 
possui natureza de crédi to trabalh is ta no processo 
recuperacional ,  inser indo-se, pois , na respec t iva c lasse,  
indicada no art .  41,  I ,  da LRF.  Precedente. 2.  Os valores 
relativos à rescisão do contrato de trabalho, 
especificamente em relação ao FGTS, têm natureza 
trabalhista, devendo, também, ser mantida a 
habilitação do crédito na respectiva classe no bojo da 
recuperação judicial .  Precedentes. 3.  Agravo in terno 
desprov ido. (STJ -  AgInt no REsp: 1729119 SP 2018/0053717-
9,  Relator . :  Minist ro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de 
Ju lgamento:  19/08/2024, T3 -  TERCEIRA TURMA, Data de 
Publ icação: DJe 23/08/2024) (Gr i fo  nosso)  
 

1.30.  Diante disso, a Cláusula 5.1.1  não é ilegal.   

 

1.31.  Ademais, não há credores relacionados na classe de créditos 

com garantia real,  de ta l sorte que as previsões da Cláusula 5.1.2  só se 

apl icarão em caso de habil itação de créditos dessa natureza no curso da RJ.  
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1.32.  Na Cláusula 5.1.3 a Recuperanda estabeleceu, ainda, a 

possibi l idade de adimplemento de créditos trabalhistas após o início dos 

pagamentos da Classe I ,  a serem real izados mediante ação de habil itação de 

crédito. Assim, após tornar-se incontroverso o crédito, ou seja, com a decisão 

que julgar a habi l i tação de crédito, será real izado o pagamento dentro dos 

moldes estabelecidos nos itens anter iores desta c láusula.  

 

1.33.  Nesse cenár io, nota-se que, a princípio,  a Cláusula 5.1.3 não 

é i legal,  e is que restou observado o prazo l imite de 12 meses para pagamento 

dos créditos trabalhistas, conforme previsão expressa do art .  54 da LFR. 

 

e. Cláusula 5.2 (REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS 

COM GARANTIA REAL) 

 

1.34.  Na Cláusula 5.2 constam as previsões de novação dos créditos 

com garant ia real c lassif icados na forma do art .  41, I I ,  da LRF, vejamos: 

 

 
 

1.35.   Acerca do presente tópico, considerando que os parâmetros de 

deságio, correção monetár ia, carência e amort ização tratarem-se de pontos 

negociáveis entre credores e devedora, a serem aprovados ou não em 

Assembleia Geral de Credores, cabe ao Judic iár io a intervenção acerca das 

formalidades de deliberação e i legalidade das cláusulas.  
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1.36.  Inclusive, não é outro o entendimento do E. STJ a respeito da 

matéria, vejamos: 

 

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO 
INTERNO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO DE 
RECUPERAÇÃO HOMOLOGADO PELA ASSEMBLEIA DE 
CREDORES. LIMITES AO CONTROLE JUDICIAL.  
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ .  RECURSO 
NÃO PROVIDO. I .  CASO EM EXAME 1. Agravo interno 
interposto contra dec isão do Desembargador  Convocado Car los 
Cin i  Marchionat t i ,  que negou seguimento a  recurso especia l .  A 
par te agravante sus tentou o preench imento dos requis i tos de 
admiss ibi l idade e p le iteou a reforma do dec isum. A par te 
agravada, int imada nos termos do ar t .  1.021,  § 2º,  do CPC,  não 
se manifestou.  O Ministér io Públ ico apôs  c iênc ia.  I I .  QUESTÃO 
EM DISCUSSÃO 2.  A ques tão em discussão consiste  em 
ver if icar a possibi lidade de revisão judicial das 
cláusulas do plano de recuperação judicial  aprovado em 
assemble ia geral de credores,  especia lmente no que tange aos 
prazos de pagamento, índices de correção, carência e 
deságio ,  bem como se há víc io na fundamentação do acórdão 
recorr ido por  omissão ou contradição. I I I .  RAZÕES DE DECIDIR 
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que 
a assembleia geral de credores é soberana para 
deliberar sobre os termos do plano de recuperação 
judicial,  sendo limitada a atuação do Judiciário ao 
controle de legalidade do plano, sem adentrar no 
conteúdo econômico das cláusulas aprovadas  (REsp 
1.587.559/PR; AgInt  no REsp 1.743.785/SP) .  4.  A pretensão de 
red iscut i r  c láusulas  do plano aprovado conf igura tentat iva de 
rev isão do mér i to do ju lgado, o que é vedado em sede de 
recurso especial  quando inex is tente afronta d ire ta à legis lação 
federa l .  5.  A dec isão agravada baseou-se em jur isprudênc ia 
dominante do STJ, atra indo a ap l icação das Súmulas 568 e 83 
do STJ,  que autor izam o julgamento monocrát ico quando há 
entendimento conso l idado sobre o tema. IV.  RECURSO NÃO 
PROVIDO. (AgInt  no AREsp n.  2.781.039/PR, re latora Minist ra 
Daniela Teixeira,  Terceira Turma,  julgado em 5/5/2025,  DJEN 
de 8/5/2025) (Gr ifo nosso)  

 

 

1.37.  Em complemento, nota-se que o E. TJPR tende a seguir a 

or ientação do E. STJ a respeito do tema, conforme se observa pelo julgado 

abaixo, or iundo da 18ª Câmara Cível do TJPR: 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PLANO HOMOLOGADO.  AFASTAMENTO DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO DO CREDOR QUIROGRAFÁRIO. 
INSUBSISTÊNCIA. SOBERANIA DA DECISÃO DA 
ASSEMBLEIA. POSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO JUDICIAL 
APENAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS 
FORMALIDADES DE DELIBERAÇÃO E DE ILEGALIDADE DAS 
CLÁUSULAS APROVADAS .  HIPÓTESES INEXISTENTES.  
RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE PODE SER OBTIDA POR MEIO 
DE CONCESSÃO DE PRAZOS E CONDIÇÕES ESPECIAIS 
PARA PAGAMENTO DAS OBRIGAÇÕES VENCIDAS E 
VINCENDAS. INTELIGÊNCIA DO ART. 50,  I ,  DA LEI Nº 
11.101/2005. REGRAS DELIBERADAS E APROVADAS EM 
ASSEMBLEIA. -  A dec isão da assembleia-geral  de credores que 
aprova o plano de recuperação judic ia l é soberana, de sor te 
que ao Judic iár io não cabe nela interv ir ,  salvo em caso de 
descumprimento das formal idades  de del iberação e  de 
i lega lidade das c láusulas aprovadas.-  As cláusulas relat ivas 
ao prazo de carência e  forma de pagamento do credor 
quirografár io,  foram deliberadas e aprovadas pela maior ia 
dos credores,  e não apresentam nenhuma i legalidade ou 
abusividade, sobretudo porque o art .  50,  I ,  da Lei nº 
11.101/2005, est ipula como meio de recuperação judicia l a 
concessão de prazos e condições especiais para pagamento 
das obrigações vencidas e v incendas  – medidas  que, se 
levadas a efe ito,  permitem o pagamento dos credores e 
contr ibuem para o soergu imento da empresa em recuperação.  
Agravo de Instrumento não prov ido” .  (TJPR; 18ª Câmara Cível ;  
AI  nº 0028074-82.2019.8.16.0000; Rel. :  Des. Pér ic les Bel lusc i  
de Bat ista Pere ira; Data de Ju lgamento:  07/10/2019;  Data do 
Trâns i to em Julgado: 23/03/2020)  
(Gr i fo nosso)  

 

1.38.  Nesse sent ido, considerando não haver vedação legal ao 

arbitramento de deságio, carência e amort ização para a classe em questão,  

entende a Administradora Judicial que a Cláusula 5.2  não é i legal.   

 

f.  Cláusulas 5.3 (REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS 

QUIROGRAFÁRIOS) 

 

1.39.  Na Cláusula 5.3 constam as previsões de novação dos créditos 

com garant ia real c lassif icados na forma do art .  41, I I I ,  da LRF, vejamos: 
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1.40.  O presente caso trata de situação semelhante às condições de 

pagamento das classes anter iores, cujas disposições de caráter negocial 

devem ser submet idas à análise dos credores concursais. Desse modo, 

imperat ivo ressaltar a soberania da Assembleia Geral de Credores no que diz 

respeito a esse parâmetro.  

 
1.41.  Assim, cabe ao Judiciár io apenas o controle de legalidade do 

plano apresentado, sem adentrar no conteúdo econômico das cláusulas a 

serem negociadas entre credores e devedora, conforme entendimento já 

colacionado do E. STJ2,  bem como do E. TJPR3.   

 
1.42.  Sedimentada ta l questão, não havendo quaisquer vedações à 

Recuperanda para propor parâmetros de deságio, carência, correção 

monetária e prazo para pagamento, a Administradora Judic ial não considera 

ilegal a Cláusula 5.3 .   

 

g. Cláusula 5.4 (REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS 

ME/EPP) 

 

1.43.  Na Cláusula 5.4 constam as previsões de novação dos créditos 

com garant ia real c lassif icados na forma do art .  41, IV, da LRF, vejamos: 

 

 
2 AgIn t  no AREsp n.  2 .781.039/PR,  re la tora Minis t ra Danie la  Te ixe i ra ,  Terce i ra  Turma,  
ju lgado em 5/5 /2025,  DJEN de 8 /5 /2025.  
3 TJPR;  18ª  Câmara Cíve l ;  AI  nº  0028074-82.2019 .8.16.0000; Rel . :  Des .  Pér ic les Be l lusc i  de 
Bat is ta  Perei ra;  Data  de  Ju lgamento:  07/10/2019 ;  Data do  Trâns i to em Ju lgado:  23/03/2020  
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1.44.  Trata-se, portanto, de modal idade de pagamento semelhante às 

classes anteriores, motivo pelo qual restam reiterados os fundamentos já 

apresentados quanto às questões de conteúdo econômico passíveis de 

negociação entre as partes em sede de Assembleia Geral de Credores.  

 
1.45.  Nesse sent ido, considerando a possibi l idade de previsão de tais 

condições para a novação dos créditos relacionados na referida classe, a 

Administradora Judic ia l considera que a Cláusula 5.4  não é i legal.   

 

2. CONCLUSÃO DA ANÁLISE DE LEGALIDADE 
 

2.1. Sendo assim, essas são as observações da AJ quanto ao PRJ 

de mov. 52.2, cabendo ao d. Juízo deliberar sobre a eventual declaração de 

ilegal idade das cláusulas cont idas no PRJ, quando e se efet ivamente aprovado 

o PRJ pelos credores sujeitos à RJ.  

 
2.2. Por f im, visando o prosseguimento do feito, a GOLDSTON 

requer a juntada da minuta do edital previsto no art .  53, parágrafo único, da 

LFR4,  a f im de que seja public izada a comunicação aos credores e 

interessados quanto à apresentação do PRJ de mov. 52.2 pela Recuperanda, 

oportunizando prazo de 30 dias corr idos para eventual oferecimento de 

objeções ao PRJ, nos termos do art .  55 da LFR. 

 

 
4 Minuta do Edi ta l  ar t .  53 ,  parágrafo  ún ico,  da LFR.  
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3. REQUERIMENTOS 

 

3.1. Por todo o exposto, além do que certamente será supr ido pelo 

notór io conhecimento jurídico de Vossa Excelência, a Administradora Judicial,  

respeitosamente:  

 
(a) requer  a publicação do edital previsto no art .  53, parágrafo 

único, da LFR, a f im de que seja publ ic izada a comunicação aos 

credores e interessados quanto à apresentação do PRJ de mov. 

52.2 pela Recuperanda, oportunizando prazo de 30 dias 

corridos  para eventual oferecimento de objeções ao PRJ, nos 

termos do art .  55 da LFR; e  

 
(b) opina  pela int imação da Recuperanda para apresentar o Laudo 

de Viabi l idade Econômica e o Laudo de Aval iação de Bens e 

Ativos, nos termos do art .  53, incisos I I  e I II  da LRF.  

 

Nestes termos,  

Pede defer imento.  

 

Curit iba, 03 de junho de 2025. 

 

 

 

GOLDSTON ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA 

CNPJ/MF:  29.855.174/0001-18 

Representante: Carlos Alberto Farracha de Castro  

OAB/PR: 20.812 

 

 

Sólon Almeida Passos de Lara 

OAB/PR 69.430 
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